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6.3.2013 B7-0080/437 

Alteração  437 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») 

(COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) 

– 2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 110 

 

Texto da Comissão Alteração 

Artigo 110.º Suprimido 

Extensão das regras  

1. Se uma organização de produtores 

reconhecida, uma associação de 

organizações de produtores reconhecida 

ou uma organização interprofissional 

reconhecida que opere numa determinada 

circunscrição ou circunscrições 

económicas de um Estado-Membro for 

considerada representativa da produção, 

do comércio ou da transformação de um 

dado produto, o Estado-Membro em 

causa pode, a pedido dessa organização, 

tornar obrigatórios certos acordos, 

decisões ou práticas concertadas adotados 

no âmbito da mesma organização, por um 

período limitado, para os operadores 

individuais ou os agrupamentos 

não-membros da organização ou 

associação que operem na circunscrição 

ou circunscrições económicas em causa. 

 

2. Entende-se por «circunscrição 

económica» uma zona geográfica 

constituída por regiões de produção 

limítrofes ou vizinhas em que as 

condições de produção e comercialização 

são homogéneas. 
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3. Considera-se que uma organização ou 

associação é representativa se, na 

circunscrição ou circunscrições 

económicas em causa de um 

Estado-Membro: 

 

a) Abranger, em proporção do volume da 

produção, do comércio ou da 

transformação do produto ou produtos em 

causa: 

 

i) no caso das organizações de produtores 

no setor das frutas e produtos hortícolas, 

pelo menos 60 %, ou 

 

ii) nos outros casos, pelo menos dois 

terços, e  

 

b) Congregar, no caso das organizações 

de produtores, mais de 50 % dos 

produtores em causa. 

 

Se o pedido de extensão das suas regras a 

outros operadores abranger várias 

circunscrições económicas, a organização 

ou associação deve comprovar o mínimo 

de representatividade conforme definido 

no primeiro parágrafo, em relação a cada 

um dos ramos associados, em cada uma 

das circunscrições económicas 

abrangidas. 

 

4. As regras cuja extensão a outros 

operadores pode ser pedida ao abrigo do 

n.º 1 devem ter um dos seguintes 

objetivos: 

 

a) Conhecimento da produção e do 

mercado; 

 

b) Regras de produção mais estritas do 

que as estabelecidas ao nível da União ou 

nacional; 

 

c) Elaboração de contratos-tipo 

compatíveis com as regras da União; 

 

d) Regras de comercialização;  

e) Regras de proteção do ambiente;  

f) Medidas de promoção e valorização do 

potencial dos produtos; 
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g) Medidas de proteção da agricultura 

biológica e das denominações de origem, 

marcas de qualidade e indicações 

geográficas; 

 

h) Investigação para valorizar os 

produtos, nomeadamente através de novas 

utilizações sem riscos para a saúde 

pública; 

 

i) Estudos para melhorar a qualidade dos 

produtos; 

 

j) Investigação, nomeadamente de 

métodos culturais que permitam limitar a 

utilização de produtos fitossanitários ou 

zoosanitários e garantam a preservação 

dos solos e do ambiente; 

 

k) Definição de qualidades mínimas e 

definição de normas mínimas de 

embalagem e apresentação; 

 

l) Utilização de sementes certificadas e 

vigilância da qualidade. 

 

Essas regras não podem prejudicar os 

demais operadores do Estado-Membro em 

causa ou da União, não podem ter 

qualquer dos efeitos enumerados no 

artigo 145.º, n.º 4, e não podem ser 

incompatíveis de qualquer outro modo 

com as regras da União e nacionais em 

vigor. 

 

Or. en 

Justificação 

Não é aceitável a extensão das regras aos não-membros. Encontra-se em conflito com os 

fundamentos de uma economia livre. 
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6.3.2013 B7-0080/438 

Alteração  438 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») 

(COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) 

– 2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 111 

 

Texto da Comissão Alteração 

Artigo 111.º Suprimido 

Contribuições financeiras de 

não-membros 

 

Em caso de extensão, nos termos do 

artigo 110.º, de regras de uma 

organização de produtores reconhecida, 

uma associação de organizações de 

produtores reconhecida ou uma 

organização interprofissional 

reconhecida, e se as atividades abrangidas 

por essas regras apresentarem interesse 

económico geral para as pessoas cujas 

atividades estejam relacionadas com os 

produtos em causa, o Estado-Membro que 

concedeu o reconhecimento pode decidir 

que os operadores individuais ou os 

agrupamentos que, não sendo membros 

da organização, beneficiam das referidas 

atividades paguem à organização a 

totalidade ou parte das contribuições 

financeiras pagas pelos membros desta 

última, na medida em que essas 

contribuições se destinem a cobrir 

despesas diretamente resultantes das 

atividades em questão. 

 

Or. en 
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Justificação 

Uma vez que nos opomos à extensão das regras a não-membros, manifestamo-nos igualmente 

contra as disposições que permitem obrigar os não-membros a contribuir financeiramente 

para os custos de determinadas medidas tomadas por organizações às quais não pertencem. 
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6.3.2013 B7-0080/439 

Alteração  439 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») 

(COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) 

– 2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 112. 

 

Texto da Comissão Alteração 

Artigo 112.º Suprimido 

Medidas para facilitar a adaptação da 

oferta às exigências do mercado 

 

Tendo em conta a necessidade de 

incentivar as iniciativas pelas 

organizações referidas nos artigos 106.º a 

108.º que permitam facilitar a adaptação 

da oferta às exigências do mercado, com 

exclusão das relativas à retirada do 

mercado, a Comissão fica habilitada a 

adotar atos delegados em conformidade 

com o artigo 160.º no que respeita aos 

setores das plantas vivas, da carne de 

bovino, da carne de suíno, da carne de 

ovino e de caprino, dos ovos e da carne de 

aves de capoeira em relação a medidas 

destinadas a: 

 

a) Melhorar a qualidade;  

b) Promover uma melhor organização da 

produção, transformação e 

comercialização; 

 

c) Facilitar o registo da evolução dos 

preços no mercado; 

 

d) Permitir o estabelecimento de previsões 

a curto e a longo prazo, com base nos 
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meios de produção utilizados. 

Or. en 
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6.3.2013 B7-0080/440 

Alteração  440 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») 

(COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) 

– 2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 113 

 

Texto da Comissão Alteração 

Artigo 113.º Suprimido 

Regras de comercialização para melhorar 

e estabilizar o funcionamento do mercado 

comum vitivinícola 

 

A fim de melhorar e estabilizar o 

funcionamento do mercado comum 

vitivinícola, incluindo as uvas, mostos e 

vinhos de que derivam os vinhos, os 

Estados-Membros produtores podem 

estabelecer regras de comercialização 

para regularizar a oferta, nomeadamente 

mediante decisões adotadas pelas 

organizações interprofissionais 

reconhecidas nos termos do artigo 108.º. 

 

Tais regras devem ser proporcionadas ao 

objetivo prosseguido e não devem: 

 

a) Incidir em transações após a primeira 

comercialização do produto em causa; 

 

b) Permitir a fixação de preços, mesmo 

que seja a título indicativo ou de 

recomendação; 

 

c) Bloquear uma percentagem excessiva 

da colheita anual normalmente 

disponível; 

 

d) Favorecer a recusa de emitir os  
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certificados nacionais e da União exigidos 

para a circulação e a comercialização dos 

vinhos, sempre que esta última respeite 

essas mesmas regras. 

Or. en 

Justificação 

Opomo-nos a um tratamento especial para determinados setores da OCM única. 
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6.3.2013 B7-0080/441 

Alteração  441 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») 

(COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) 

– 2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 118 – n.º 1 – alínea a) 

 

Texto da Comissão Alteração 

a) A lista dos produtos agrícolas sujeitos à 

apresentação de um certificado de 

importação ou de exportação; 

a) Em casos excecionais e se a gestão 

eficiente dos mercados o exigir, se é 

necessário apresentar um certificado de 

importação ou exportação para certos 

produtos agrícolas; 

Or. en 
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6.3.2013 B7-0080/442 

Alteração  442 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») 

(COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) 

– 2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 130 – parágrafo 2-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 Se o preço do mercado mundial do açúcar 

branco exceder o preço de referência da 

União, a Comissão Europeia fica 

habilitada a suspender todos ou alguns 

direitos aduaneiros normais aplicáveis a 

todos os tipos de açúcar, durante o 

período que considere adequado, a fim de 

assegurar o abastecimento suficiente do 

mercado da União em termos de açúcar. 

Or. en 

Justificação 

Nas alturas em que os preços no mercado mundial são elevados, a organização de mercado e 

os acordos que regem as importações, em vigor, não são adequados para assegurar o 

abastecimento suficiente do mercado europeu em termos de alimentos e bebidas. 
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6.3.2013 B7-0080/443 

Alteração  443 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») 

(COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) 

– 2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 130-B (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

  Artigo 130-B 

 Suspensão dos direitos de importação no 

setor do açúcar 

 Em conformidade com o mecanismo 

pertinente e até ao fim da campanha de 

comercialização do açúcar de 2017-2018, 

a Comissão pode adotar atos de execução 

que suspendam total ou parcialmente os 

direitos de importação em relação a 

determinadas quantidades dos seguintes 

produtos, com vista a garantir o 

abastecimento necessário ao mercado de 

açúcar da União: 

 a) Açúcar do código NC 1701; 

 b) Isoglucose dos códigos NC 1702 30 10, 

1702 40 10, 1702 60 10 e 1702 90 30. 

 Esses atos de execução são adotados em 

conformidade com o procedimento de 

exame referido no artigo 162.º, n.º 2. 

Or. en 
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6.3.2013 B7-0080/444 

Alteração  444 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») 

(COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) 

– 2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 

Parte III – Capítulo VI – título 

 

Texto da Comissão Alteração 

Restituições à exportação Disposições relativas à exportação 

Or. en 
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6.3.2013 B7-0080/445 

Alteração  445 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») 

(COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) 

– 2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 134 

 

Texto da Comissão Alteração 

Artigo 134.º Suprimido 

Atribuição das restituições à exportação  

As quantidades que podem ser exportadas 

com uma restituição à exportação são 

atribuídas pelo método: 

 

a) Mais adaptado à natureza do produto e 

à situação do mercado pertinente e que 

permita utilizar os recursos disponíveis 

com a maior eficiência, tendo em conta a 

eficiência e estrutura das exportações da 

União e o seu impacto no equilíbrio do 

mercado, sem criar discriminações entre 

os operadores em causa, nomeadamente 

entre pequenos e grandes operadores; 

 

b) Administrativamente menos complexo 

para os operadores, atendendo às 

exigências de gestão. 

 

Or. en 
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6.3.2013 B7-0080/446 

Alteração  446 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») 

(COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) 

– 2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 135. 

 

Texto da Comissão Alteração 

Artigo 135.º Suprimido 

Fixação das restituições à exportação  

1. Em toda a União são aplicáveis aos 

mesmos produtos as mesmas restituições à 

exportação. Podem, porém, ser 

diferenciadas em função do destino, 

nomeadamente se a situação do mercado 

mundial, as exigências específicas de 

determinados mercados ou obrigações 

decorrentes dos acordos celebrados nos 

termos do artigo 218.º do Tratado o 

exigirem. 

 

2. O Conselho adota medidas sobre a 

fixação das restituições em conformidade 

com o artigo 43.º, n.º 3, do Tratado. 

 

Or. en 



 

AM\929552PT.doc  PE503.601v01-00 

PT Unida na diversidade PT 

 

6.3.2013 B7-0080/447 

Alteração  447 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») 

(COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) 

– 2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 137 

 

Texto da Comissão Alteração 

Artigo 137.º Suprimido 

Restituições à exportação de animais 

vivos no setor da carne de bovino 

 

1. No que se refere aos produtos do setor 

da carne de bovino, a concessão e o 

pagamento da restituição à exportação de 

animais vivos estão sujeitos ao 

cumprimento das exigências relativas ao 

bem-estar dos animais estabelecidas na 

legislação da União, nomeadamente no 

que se refere à proteção dos animais 

durante o transporte. 

 

2. Tendo em conta a necessidade de 

incentivar os exportadores ao respeito das 

condições de bem-estar dos animais e 

permitir às autoridades competentes 

verificar a correção das despesas de 

restituições à exportação sempre que 

subordinadas à observância das 

exigências de bem-estar dos animais, a 

Comissão fica habilitada a adotar atos 

delegados em conformidade com o artigo 

160.º no que respeita às exigências de 

bem-estar dos animais fora do território 

aduaneiro da União, incluindo o recurso 

a terceiros independentes. 
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3. A Comissão pode, por meio de atos de 

execução, adotar as medidas necessárias 

para a aplicação do presente artigo. Esses 

atos de execução são adotados em 

conformidade com o procedimento de 

exame referido no artigo 162.º, n.º 2. 

 

Or. en 

 

 


